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PIS E COFINS REGIME NAO CUMULATIVO. CREDITOS
PRESUMIDOS. COMPENSACAO E RESSARCIMENTO. VEDACAO
LEGAL. IMPOSSIBILIDADE.

O valor do crédito presumido previsto no art. 8° da Lei n® 10.925/2004
somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuigdes,
nao podendo ser objeto de compensacao ou de ressarcimento de que trata a
Lei n° 10.833, de 2003, art. 6°, § 1°, inciso II, ¢ § 2° e a Lei n° 11.116, de
2005, art. 16.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Tatiana Midori Migiyama e Erika Costa Camargos Autran, que lhe deram

provimento.

(assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Possas - Presidente em Exercicio
(assinado digitalmente)

Demes Brito - Relator



  13841.000222/2005-95  9303-008.928 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Contribuinte Acórdão 3ª Turma 16/07/2019 CRÉDITO PRESUMIDO DE PIS/COFINS - ARTIGO 8º LEI Nº 10.925/04 COSTA RIBEIRO EXPORTACAO E IMPORTACAO LIMITADA       FAZENDA NACIONAL  Recurso Especial do Contribuinte Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 93030089282019CARF9303ACC  Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins
 Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
 PIS E COFINS REGIME NÃO CUMULATIVO. CRÉDITOS PRESUMIDOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. VEDAÇÃO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. 
 O valor do crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuições, não podendo ser objeto de compensação ou de ressarcimento de que trata a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, § 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Tatiana Midori Migiyama e Érika Costa Camargos Autran, que lhe deram provimento.
 (assinado digitalmente) 
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator 
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros:Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da Costa Pôssas (Presidente em Exercício).
 
  Trata-se de Recurso Especial de divergência, tempestivo, interposto pelo sujeito passivo ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � RICARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015, em face dos Acórdão nº 3301002.705, cuja ementa está assim redigida:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/10/2004 a 31/12/2004
CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL. CRÉDITO PRESUMIDO. FORMA DE UTILIZAÇÃO.
RESSARCIMENTO OU COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
O valor do crédito presumido das contribuições PIS/Pasep e COFINS, calculados sobre o valor dos insumos adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, utilizados na fabricação dos produtos destinados à alimentação humana ou animal, previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, não pode ser objeto de compensação nem de ressarcimento em dinheiro. Tais créditos somente podem ser utilizados na dedução do valor devido da respectiva contribuição, calculado sobre valor das receitas tributáveis decorrentes das vendas realizadas no mercado interno no mesmo período de apuração.
Recurso ao qual se nega provimento.
A divergência suscitada pela Contribuinte, cinge-se quanto a aplicação do disposto no art. 8º da Lei nº 10.925 de 2004, para fins de ressarcimento ou de compensação, do crédito presumido da contribuição para a COFINS decorrente das vendas da agroindústria efetuadas para o exterior.
O Presidente da 3ª Câmara da 3ª Seção do CARF, deu seguimento ao recurso, nos termos do despacho de admissibilidade, ás e-fls.261-263.
Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazões, ás e-fls.265-274, pugna pelo improvimento do Recurso, mantendo-se o acórdão proferido pela eg. Turma a quo por seus próprios fundamentos.
Regularmente processado o apelo, esta é a síntese do essencial, motivo pelo qual encerro meu relato. 



 Conselheiro Demes Brito- Relator 
O recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, bem como dos demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.
Primeiramente, se faz necessário relembrar e reiterar que a interposição de Recurso Especial junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao contrário do Recurso Voluntário, é de cognição restrita, limitada à demonstração de divergência jurisprudencial, além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. Por isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e tem como objetivo a uniformização de eventual dissídio jurisprudencial, verificado entre as diversas Turmas do CARF. 
Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior de Recursos Fiscais não constitui uma Terceira Instância, mas sim a Instância Especial, responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica dos conflitos.
Decido.
In caso, o Colegiado recorrido negou provimento ao Recurso Voluntário da Contribuinte, por entender que o valor do crédito presumido das contribuições PIS/Pasep e COFINS, calculados sobre o valor dos insumos adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física, utilizados na fabricação dos produtos destinados à alimentação humana ou animal, previsto no art. 8º da Lei nº 10.925, de 23 de julho de 2004, não pode ser objeto de compensação nem de ressarcimento em dinheiro. Tais créditos somente podem ser utilizados na dedução do valor devido da respectiva contribuição, calculado sobre valor das receitas tributáveis decorrentes das vendas realizadas no mercado interno no mesmo período de apuração.
Com efeito, trata-se de pedido de ressarcimento e compensação de créditos presumidos de PIS e COFINS, formulados com fundamento no artigo 8º da Lei nº 10.925/2004, que assim dispõe:
Art. 8oAs pessoas jurídicas, inclusive cooperativas, que produzam mercadorias de origem animal ou vegetal, classificadas nos capítulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse capítulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos códigos 03.02, 03.03, 03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00, 07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os códigos 0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00, 1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09, 2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas à alimentação humana ou animal, poderão deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada período de apuração, crédito presumido, calculado sobre o valor dos bens referidos no inciso II do caput do art. 3º das Leis nºs 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, adquiridos de pessoa física ou recebidos de cooperado pessoa física.(Redação dada pela Lei nº 11.051, de 2004)
Com se vê, o referido dispositivo permitiu deduzir do valor devido das contribuições em crédito presumido calculado sobre os insumos adquiridos de pessoa física ou cooperado pessoa física. 
Sem embargo, outros dispositivos legais que permitem o aproveitamento de créditos em compensações e ressarcimento (art. 5° da Lei n° 10.637 e art. 6° da Lei n° 10.833) referem-se, expressamente, aos créditos básicos apurados na forma dos artigos 3º das Leis 10.637/2002 e 10.833/2003, e não ao crédito presumido do art. 8º da Lei nº 10.925/2004. Da mesma forma, a possibilidade de compensação e ressarcimento trazida pelo art. 16 da Lei n° 11.116/2005, também se refere expressamente ao �saldo credor apurado na forma do art. 3º das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865/2004�, e não ao crédito presumido ora guerreado. 
Dessa forma, os créditos presumidos de que trata a Lei nº 10.925/2004 não são alcançados pelo direito de compensação ou ressarcimento, sendo possível sua utilização apenas para a dedução da correspondente contribuição devida.
Ademais, a IN SRF 606/2006, que regulamentou o crédito presumido previsto na Lei nº 10.925/2004, vai ao encontro do dispositivo da lei, de modo a regulamentar o que já previa a impossibilidade de utilização do crédito presumido em compensações ou ressarcimento. 
Neste mesmo diapasão, o ADI SRF nº 15/2005, interpretou os dispositivos que tratava do crédito presumido e da possibilidade de compensação, Vejamos:
Art. 1º O valor do crédito presumido previsto na Lei nº 10.925, de 2004, arts. 8º e 15, somente pode ser utilizado para deduzir da Contribuição para o PIS/Pasep e da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) apuradas no regime de incidência nãocumulativa.
Art. 2º O valor do crédito presumido referido no art. 1º não pode ser objeto de compensação ou de ressarcimento, de que trata a Lei nº 10.637, de 2002, art. 5º, § 1º, inciso II, e § 2º, a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, § 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16.
Esse entendimento é corroborado, ainda, pelo tratamento dado à matéria pelos arts. 56-A e 56-B da Lei nº 12.350/2010, nos seguintes termos:
Art. 56-A. O saldo de créditos presumidos apurados a partir do ano-calendário de 2006 na forma do § 3o do art. 8o da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, existentes na data de publicação desta Lei, poderá: (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
I - ser compensado com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
II - ser ressarcido em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
§ 1º O pedido de ressarcimento ou de compensação dos créditos presumidos de
que trata o caput somente poderá ser efetuado: (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
I - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendário de 2006 a 2008, a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta Lei; (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendário de 2009 e no período compreendido entre janeiro de 2010 e o mês de publicação desta Lei, a partir de 1o de janeiro de 2012. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
§ 2º O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita de exportação, observado o disposto nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8º e 9º do art. 3º da Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
Art. 56-B. A pessoa jurídica, inclusive cooperativa, que até o final de cada trimestre-calendário, não conseguir utilizar os créditos presumidos apurados na forma do inciso II do § 3º do art. 8º da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, poderá: (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
I - efetuar sua compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, observada a legislação específica aplicável à matéria; (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
II - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a legislação específica aplicável à matéria. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se aos créditos presumidos que tenham sido apurados em relação a custos, despesas e encargos vinculados à receita auferida com a venda no mercado interno ou com a exportação de farelo de soja classificado na posição 23.04 da NCM, observado o disposto nos §§ 8 e 9 do art. 3ª da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e nos §§ 8 e 9 do art. 3 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de 2003. (Incluído pela Lei nº 12.431, de 2011).
E, dirimindo qualquer dúvida sobre a quaestio, o entendimento aqui exposto esta em sintonia com a 1ª Turma do Superior Tribunal de Justiça - STJ, nos termos do julgamento do REsp nº 1.118.011/SC, que possui e seguinte ementa:

"TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA.COMPENSAÇÃO. CRÉDITOS PRESUMIDOS DECORRENTES DA LEI 10.925/04 COM QUAISQUER TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL. CRÉDITOS NÃO PREVISTOS NA NORMA LEGAL AUTORIZADORA. ART. 11 DA LEI 11.116/05. DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO.
1. Recurso especial interposto nos autos de mandado de segurança, impetrado pela contribuinte com objetivo de ver reconhecido o direito de compensar seus créditos presumidos de PIS e de COFINS, oriundos da Lei 10.925/04, com quaisquer tributos administrados pela Receita Federal, nos termos do art. 16 da Lei 11.116/05. Aduz que são ilegais os atos regulamentares do Poder Executivo(Ato Interpretativo Declaratório 15/2005 e a Instrução Normativa SRF 660/2006) que se contrapõem a essa pretensão.
2. O direito à compensação tributária deve ser analisado à luz do princípio da legalidade estrita, em conformidade com o que dispõe o art. 170 do CTN: "A lei pode, nas condições e sob as garantias que estipular, ou cuja estipulação em cada caso atribuir à autoridade administrativa, autorizar a compensação de créditos tributários com créditos líquidos e certos, vencidos ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Pública". Precedentes: AgRg no Ag 1.207.543/PR, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2010; AgRg no AgRg no REsp 1012172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 11/5/2010; AgRg no REsp 965.419/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 5/3/2008.
3. Dispõe o art. 16, inciso I, da Lei 11.116/05: "O saldo credor da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3º das Leis 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei nº 10.865, de 30 de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendário em virtude do disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004, poderá ser objeto de: I - compensação com débitos próprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislação específica aplicável à matéria".
4. A compensação autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/05 não contempla a utilização dos créditos presumidos disciplinados na Lei 10.925/04, o que, por si só, à luz do art. 170 do CTN, afasta o direito líquido e certo vindicado nesta impetração.
5. Além disso, a concessão de créditos presumidos pela Lei 10.925/04 tem por escopo a redução da carga tributária incidente na cadeia produtiva dos alimentos, na medida em que a venda de bens por pessoa física ou por cooperado pessoa física para a impetrante (cerealista) não sofre a tributação do PIS e da COFINS, ou seja, dessa operação, pela sistemática da não cumulatividade, não há, efetivamente, tributo devido para a adquirente se creditar.
6. Essa finalidade é suficiente para diferenciar esses créditos presumidos daqueles expressamente admitidos pela Lei 11.116/05, os quais são efetivamente existentes, por decorrerem da sistemática da não cumulatividade prevista nas Leis 10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04. Aliás, a Lei 10.637/02 (com redação incluída pela Lei 10.865/04), em seu art. 3º, § 2º, inciso II, exclui de sua sistemática o crédito derivado "da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição, inclusive no caso de isenção, esse último quando revendidos ou utilizados como insumo em produtos ou serviços sujeitos à alíquota 0 (zero), isentos ou não alcançados pela contribuição".
7. Ademais, a própria Lei 10.925/04, em seus arts. 8º e 15, só prevê a utilização desses créditos presumidos para o desconto daquilo que for devido de PIS e de COFINS.
8. Portanto, os atos regulamentares expedidos pelo Poder Executivo ora impugnados pela recorrente, ao impedirem a compensação ora postulada, não inovaram no plano normativo nem contrariaram o disposto no art. 16 da Lei 11.116/05, mas, apenas explicitaram vedação que, como visto, já estava contida na legislação tributária vigente.
9. Recurso especial não provido. (REsp 1.118.011/SC, relator o ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/08/2010, DJe 31/08/2010)".
Neste mesmo sentido, esta E. Câmara Superior, no julgamento do acórdão nº 9303008.258, sessão de 20 de março 2019, decidiu por maioria de votos que o valor do crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuições, não podendo ser objeto de compensação ou de ressarcimento de que trata a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, § 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16. Vejamos:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL COFINS
Período de apuração: 01/01/2005 a 31/12/2010
PIS. NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO PRESUMIDO. PRODUTOS AGROPECUÁRIOS. COMPENSAÇÃO E RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.
O valor do crédito presumido previsto no art. 8º da Lei nº 10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto do valor devido das contribuições, não podendo ser objeto de compensação ou de ressarcimento de que trata a Lei nº 10.833, de 2003, art. 6º, § 1º, inciso II, e § 2º, e a Lei nº 11.116, de 2005, art. 16.
Sopesando todos esses elementos, têm-se que o crédito presumido a que se refere o artigo 8º da Lei nº 10.925/2004, pode ser utilizado apenas para fins de dedução do PIS e da COFINS - regime não cumulativo, não podendo não podendo ser objeto de compensação ou ressarcimento com outros tributos.


Dispositivo
Ex positis, nego provimento ao Recurso interposto pela Contribuinte. 
É como voto. 
(Assinado digitalmente)
Demes Brito

 
 




Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros:Andrada Maércio
Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Demes Brito, Jorge
Olmiro Lock Freire, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Rodrigo da
Costa Possas (Presidente em Exercicio).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia, tempestivo, interposto pelo
sujeito passivo ao amparo do art. 67, Anexo II, do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — RICARF, aprovado pela Portaria MF n® 343, de 09 de
junho de 2015, em face dos Acordao n° 3301002.705, cuja ementa estd assim redigida:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/10/2004 a 31/12/2004

CONTRIBUICAO ~ PARA O  FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL. CREDITO PRESUMIDO. FORMA DE
UTILIZACAO.

RESSARCIMENTO OU COMPENSACAO. IMPOSSIBILIDADE.

O valor do crédito presumido das contribui¢des PIS/Pasep e
COFINS, calculados sobre o valor dos insumos adquiridos de
pessoa fisica ou recebidos de cooperado pessoa fisica, utilizados
na fabrica¢do dos produtos destinados a alimentagdo humana ou
animal, previsto no art. 8° da Lei n° 10.925, de 23 de julho de
2004, ndo pode ser objeto de compensacdo nem de
ressarcimento em dinheiro. Tais créditos somente podem ser
utilizados na dedu¢do do valor devido da respectiva
contribuicdo, calculado sobre valor das receitas tributdveis
decorrentes das vendas realizadas no mercado interno no mesmo
periodo de apuragdo.

Recurso ao qual se nega provimento.

A divergéncia suscitada pela Contribuinte, cinge-se quanto a aplica¢do do
disposto no art. 8° da Lei n°® 10.925 de 2004, para fins de ressarcimento ou de compensagao, do
crédito presumido da contribui¢do para a COFINS decorrente das vendas da agroindustria
efetuadas para o exterior.

O Presidente da 3* Camara da 3* Secao do CARF, deu seguimento ao recurso,
nos termos do despacho de admissibilidade, s e-fls.261-263.

Devidamente cientificada, a Fazenda Nacional apresentou contrarrazoes, as
e-fls.265-274, pugna pelo improvimento do Recurso, mantendo-se o acérdao proferido pela eg.
Turma a quo por seus proprios fundamentos.

Regularmente processado o apelo, esta ¢ a sintese do essencial, motivo pelo
qual encerro meu relato.



Processo n°® 13841.000222/2005-95 CSRF-T3
Acoérdao n.° 9303-008.928 Fl. 284

Voto

Conselheiro Demes Brito- Relator

O recurso foi apresentado com observancia do prazo previsto, bem como dos
demais requisitos de admissibilidade. Sendo assim, dele tomo conhecimento e passo a decidir.

Primeiramente, se faz necessario relembrar e reiterar que a interposicdo de
Recurso Especial junto a Camara Superior de Recursos Fiscais, ao contrario do Recurso
Voluntario, ¢ de cogni¢do restrita, limitada a demonstragdo de divergéncia jurisprudencial,
além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015.
Por isso mesmo, essa modalidade de apelo ¢ chamada de Recurso Especial de Divergéncia e
tem como objetivo a uniformizacdo de eventual dissidio jurisprudencial, verificado entre as
diversas Turmas do CARF.

Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergéncia, a Camara Superior
de Recursos Fiscais ndo constitui uma Terceira Instancia, mas sim a Instancia Especial,
responsavel pela pacificacdo dos conflitos interpretativos e, conseqiientemente, pela garantia da
seguranca juridica dos conflitos.

Decido.

In caso, o Colegiado recorrido negou provimento ao Recurso Voluntario da
Contribuinte, por entender que o valor do crédito presumido das contribui¢cdes PIS/Pasep e
COFINS, calculados sobre o valor dos insumos adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de
cooperado pessoa fisica, utilizados na fabricagdo dos produtos destinados a alimentacdo
humana ou animal, previsto no art. 8° da Lei n° 10.925, de 23 de julho de 2004, ndo pode ser
objeto de compensa¢do nem de ressarcimento em dinheiro. Tais créditos somente podem ser
utilizados na deducdo do valor devido da respectiva contribuicao, calculado sobre valor das
receitas tributaveis decorrentes das vendas realizadas no mercado interno no mesmo periodo de
apuragao.

Com efeito, trata-se de pedido de ressarcimento e compensacao de créditos
presumidos de PIS e COFINS, formulados com fundamento no artigo 8° da Lei n°
10.925/2004, que assim dispde:

Art. 8°As pessoas juridicas, inclusive cooperativas, que
produzam mercadorias de origem animal ou vegetal,
classificadas nos capitulos 2, 3, exceto os produtos vivos desse
capitulo, e 4, 8 a 12, 15, 16 e 23, e nos codigos 03.02, 03.03,
03.04, 03.05, 0504.00, 0701.90.00, 0702.00.00, 0706.10.00,
07.08, 0709.90, 07.10, 07.12 a 07.14, exceto os codigos
0713.33.19, 0713.33.29 e 0713.33.99, 1701.11.00, 1701.99.00,
1702.90.00, 18.01, 18.03, 1804.00.00, 1805.00.00, 20.09,
2101.11.10 e 2209.00.00, todos da NCM, destinadas a
alimentagdo humana ou animal, poderdo deduzir da



Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins, devidas em cada
periodo de apuracdo, crédito presumido, calculado sobre o valor
dos bens referidos no inciso Il do caput do art. 3° das Leis n’s
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro
de 2003, adquiridos de pessoa fisica ou recebidos de cooperado
pessoa fisica.(Redagdo dada pela Lei n® 11.051, de 2004)

Com se vé€, o referido dispositivo permitiu deduzir do valor devido das
contribui¢cdes em crédito presumido calculado sobre os insumos adquiridos de pessoa fisica ou
cooperado pessoa fisica.

Sem embargo, outros dispositivos legais que permitem o aproveitamento de
créditos em compensagoes e ressarcimento (art. 5° da Lei n® 10.637 e art. 6° da Lei n® 10.833)
referem-se, expressamente, aos créditos basicos apurados na forma dos artigos 3° das Leis
10.637/2002 e 10.833/2003, e nao ao crédito presumido do art. 8° da Lei n° 10.925/2004. Da
mesma forma, a possibilidade de compensagdo e ressarcimento trazida pelo art. 16 da Lei n°
11.116/2005, também se refere expressamente ao “saldo credor apurado na forma do art. 3°
das Leis n° 10.637/2002 e n° 10.833/2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865/2004”, ¢ nao ao
crédito presumido ora guerreado.

Dessa forma, os créditos presumidos de que trata a Lei n° 10.925/2004 nao
sdo alcangados pelo direito de compensacdo ou ressarcimento, sendo possivel sua utilizacao
apenas para a deducdo da correspondente contribui¢ao devida.

Ademais, a IN SRF 606/2006, que regulamentou o crédito presumido
previsto na Lei n® 10.925/2004, vai ao encontro do dispositivo da lei, de modo a regulamentar o
que ja previa a impossibilidade de utilizacdo do crédito presumido em compensagdes ou
ressarcimento.

Neste mesmo diapasdao, o ADI SRF n° 15/2005, interpretou os dispositivos
que tratava do crédito presumido e da possibilidade de compensagao, Vejamos:

Art. 1° O valor do crédito presumido previsto na Lei n° 10.925,
de 2004, arts. 8° e 15, somente pode ser utilizado para deduzir
da Contribuicao para o PIS/Pasep e da Contribui¢do para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins) apuradas no
regime de incidéncia ndocumulativa.

Art. 2° O valor do crédito presumido referido no art. 1°ndo pode
ser objeto de compensag¢do ou de ressarcimento, de que trata a
Lei n° 10.637, de 2002, art. 5° § 1° inciso II, e § 2° a Lei n°
10.833, de 2003, art. 6°, § 1°, inciso I, e § 2°, e a Lei n° 11.116,
de 2005, art. 16.

Esse entendimento ¢ corroborado, ainda, pelo tratamento dado a matéria
pelos arts. 56-A e 56-B da Lei n® 12.350/2010, nos seguintes termos:

Art. 56-A. O saldo de créditos presumidos apurados a partir do
ano-calendario de 2006 na forma do § 30 do art. 8o da Lei no
10.925, de 23 de julho de 2004, existentes na data de publica¢do
desta Lei, podera: (Incluido pela Lei n° 12.431, de 2011).

I - ser compensado com débitos proprios, vencidos ou vincendos,
relativos a tributos administrados pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil, observada a legislagcdo especifica aplicavel a
matéria; (Incluido pela Lei n°12.431, de 2011).
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I - ser ressarcido em dinheiro, observada a legisla¢do especifica
aplicavel a matéria. (Incluido pela Lei n°12.431, de 2011).

$ 1° O pedido de ressarcimento ou de compensagdo dos créditos
presumidos de

que trata o caput somente poderd ser efetuado: (Incluido pela
Lein®12.431, de 2011).

1 - relativamente aos créditos apurados nos anos-calendario de
2006 a 2008, a partir do primeiro dia do més subsequente ao da
publicagdo desta Lei; (Incluido pela Lei n° 12.431, de 2011).

II - relativamente aos créditos apurados no ano-calendario de
2009 e no periodo compreendido entre janeiro de 2010 e 0 més
de publicacdo desta Lei, a partir de 1o de janeiro de 2012.
(Incluido pela Lei n° 12.431, de 2011).

$ 22 O disposto neste artigo aplica-se aos créditos presumidos
que tenham sido apurados em relagdo a custos, despesas e
encargos vinculados a receita de exportagcdo, observado o
disposto nos §§ 8° e 9° do art. 3° da Lei no 10.637, de 30 de
dezembro de 2002, e nos §§ 8° e 9° do art. 3° da Lei n° 10.833,
de 29 de dezembro de 2003. (Incluido pela Lei n° 12.431, de

2011).

Art. 56-B. A pessoa juridica, inclusive cooperativa, que até o
final de cada trimestre-calenddrio, ndo conseguir utilizar os
créditos presumidos apurados na forma do_inciso Il do § 3° do
art. 8° da Lei no 10.925, de 23 de julho de 2004, poderd:
(Incluido pela Lei n° 12.431, de 2011).

1 - efetuar sua compensacdo com débitos proprios, vencidos ou
vincendos, relativos a tributos administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil, observada a legislacdo especifica
aplicavel a matéria; (Incluido pela Lei n°12.431, de 2011).

Il - solicitar seu ressarcimento em dinheiro, observada a
legislacao especifica aplicavel a matéria. (Incluido pela Lei n°
12.431, de 2011).

Paragrafo unico. O disposto no caput aplica-se aos créditos
presumidos que tenham sido apurados em relagdo a custos,
despesas e encargos vinculados a receita auferida com a venda
no mercado interno ou com a exportagdo de farelo de soja
classificado na posi¢do 23.04 da NCM, observado o disposto nos
$§8e9doart. 3*da Lei no 10.637, de 30 de dezembro de 2002,
enos §§8 e 9 doart. 3 da Lei no 10.833, de 29 de dezembro de
2003. (Incluido pela Lei n° 12.431, de 2011).

E, dirimindo qualquer duvida sobre a quaestio, o entendimento aqui exposto
esta em sintonia com a 1* Turma do Superior Tribunal de Justica - STJ, nos termos do
julgamento do REsp n° 1.118.011/SC, que possui e seguinte ementa:



"TRIBUTARIO. RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE
SEGURANCA.COMPENSACAO. CREDITOS PRESUMIDOS
DECORRENTES DA LEI 10.925/04 COM QUAISQUER
TRIBUTOS ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA
RECEITA FEDERAL. CREDITOS NAO PREVISTOS NA
NORMA LEGAL AUTORIZADORA. ART. 11 DA LEI 11.116/05.
DIREITO LIQUIDO E CERTO NAO EVIDENCIADO.

1. Recurso especial interposto nos autos de mandado de
seguranga, impetrado pela contribuinte com objetivo de ver
reconhecido o direito de compensar seus créditos presumidos de
PIS e de COFINS, oriundos da Lei 10.925/04, com quaisquer
tributos administrados pela Receita Federal, nos termos do art.
16 da Lei 11.116/05. Aduz que sdo ilegais os atos
regulamentares do  Poder  Executivo(Ato  Interpretativo
Declaratorio 15/2005 e a Instrugdo Normativa SRF 660/2006)
que se contrapoem a essa pretensao.

2. O direito a compensagdo tributdria deve ser analisado a luz
do principio da legalidade estrita, em conformidade com o que
dispoe o art. 170 do CTN: "A lei pode, nas condigoes e sob as
garantias que estipular, ou cuja estipulagcdo em cada caso
atribuir a autoridade administrativa, autorizar a compensa¢ao
de créditos tributarios com créditos liquidos e certos, vencidos
ou vincendos, do sujeito passivo contra a Fazenda Publica".
Precedentes: AgRg no Ag 1.207.543/PR, de minha relatoria,
PRIMEIRA TURMA, DJe 17/06/2010; AgRg no AgRg no REsp
1012172/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe
11/5/2010; AgRg no REsp 965.419/RS, Rel. Ministro Francisco
Falcao, Primeira Turma, DJe 5/3/2008.

3. Dispoe o art. 16, inciso I, da Lei 11.116/05: "O saldo credor
da Contribui¢do para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma
do art. 3°das Leis 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833,
de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865, de 30
de abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-
calendario em virtude do disposto no art. 17 da Lei n°11.033, de
21 de dezembro de 2004, poderd ser objeto de: I - compensagdo
com débitos proprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos
e contribui¢ées administrados pela Secretaria da Receita
Federal, observada a legislagdo especifica aplicavel a matéria.

4. A compensagdo autorizada pelo art. 16 da Lei 11.116/05 ndo
contempla a utilizagdo dos créditos presumidos disciplinados na
Lei 10.925/04, o que, por si 50, a luz do art. 170 do CIN, afasta
o direito liquido e certo vindicado nesta impetragdo.

5. Além disso, a concessdo de créditos presumidos pela Lei
10.925/04 tem por escopo a redugcdo da carga tributdria
incidente na cadeia produtiva dos alimentos, na medida em que
a venda de bens por pessoa fisica ou por cooperado pessoa fisica
para a impetrante (cerealista) ndo sofre a tributagdo do PIS e da
COFINS, ou seja, dessa operagdo, pela sistematica da ndo
cumulatividade, ndo ha, efetivamente, tributo devido para a
adquirente se creditar.

6. Essa finalidade ¢ suficiente para diferenciar esses créditos
presumidos daqueles expressamente admitidos pela Lei
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11.116/05, os quais sdo efetivamente existentes, por decorrerem
da sistemdtica da ndo cumulatividade prevista nas Leis
10.637/02, 10.833/03 e 10.865/04. Alias, a Lei 10.637/02 (com
redacdo incluida pela Lei 10.865/04), em seu art. 3°, § 2°, inciso
11, exclui de sua sistematica o crédito derivado "da aquisicdo de
bens ou servigos ndo sujeitos ao pagamento da contribuicdo,
inclusive no caso de isengdo, esse ultimo quando revendidos ou
utilizados como insumo em produtos ou servigos sujeitos a
aliquota 0 (zero), isentos ou ndo alcangados pela contribui¢do”.

7. Ademais, a propria Lei 10.925/04, em seus arts. 8° e 15, so
prevé a utilizagdo desses créditos presumidos para o desconto
daquilo que for devido de PIS e de COFINS.

8. Portanto, os atos regulamentares expedidos pelo Poder
Executivo ora impugnados pela recorrente, ao impedirem a
compensagdo ora postulada, ndo inovaram no plano normativo
nem contrariaram o disposto no art. 16 da Lei 11.116/05, mas,
apenas explicitaram vedagdo que, como visto, ja estava contida
na legislagdo tributdria vigente.

9. Recurso especial ndo provido. (REsp 1.118.011/SC, relator o
ministro BENEDITO GONCALVES, PRIMEIRA TURMA,
Jjulgado em 24/08/2010, DJe 31/08/2010)".

Neste mesmo sentido, esta E. Camara Superior, no julgamento do acérdao n°
9303008.258, sessao de 20 de marco 2019, decidiu por maioria de votos que o valor do crédito
presumido previsto no art. 8° da Lei n® 10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto
do valor devido das contribuicdes, ndo podendo ser objeto de compensacdo ou de
ressarcimento de que trata a Lei n® 10.833, de 2003, art. 6°, § 1°, inciso II, e § 2° e a Lei n°
11.116, de 2005, art. 16. Vejamos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL COFINS

Periodo de apuragdo: 01/01/2005 a 31/12/2010

PIS. NAO CUMULATI VIDADE. CREDITO PRESUMIDO.
PRODUTOS  AGROPECUARIOS. COMPENSACAO E
RESSARCIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.

o

O valor do crédito presumido previsto no art. 8° da Lei n
10.925/2004 somente pode ser utilizado para desconto do valor
devido das contribui¢oes, ndo podendo ser objeto de

compensagdo ou de ressarcimento de que trata a Lei n° 10.833,
de 2003, art. 6°, § 1°, inciso Il, e § 2° e a Lei n° 11.116, de 2005,
art. 16.

Sopesando todos esses elementos, t€ém-se que o crédito presumido a que se
refere o artigo 8° da Lei n°® 10.925/2004, pode ser utilizado apenas para fins de deducdo do PIS
e da COFINS - regime nao cumulativo, ndo podendo ndo podendo ser objeto de compensagao
ou ressarcimento com outros tributos.



Dispositivo

Ex positis, nego provimento ao Recurso interposto pela Contribuinte.
E como voto.

(Assinado digitalmente)

Demes Brito



